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Seção lII '

DOS PROGRAMAS DE ASSISTÉNCIA SOCIAL

Art.44º Os programas de assistência social compreendem ações integradas e

complementares com objetivos. tempo e área de abrangência deúnidos para qualiãcar,

incentivar e melhorar os beneficios e os serviços assistenciais. ___ , _
— e, .

5 1º Os programas serão definidos pelo Conselho Municipal de Assisténtgiaãsqqalífíftna?_ .n'obedecidas aLei Federal nº 8.742, de 1993. eas demais normas gerais d_o:iS1l-“.lAÍvS-,gªegq_mÉg' ; :
prioridade para ainserção protissional esocial. j _ '

: " “ " * : *iii.. _ » “ ,“«'

52“ Os programas voltados para oidoso eaintegração da pessoa com,-jdeticiggçiázfêgâgáffç-u?
serao devidamente articulados com obeneficio de prestaçao continuada eªbelgçiqgiªp ;.31,5” « 'art. 20 da Lei Federal nº 8.742, de 1993. f _' '

I t ' - ' . -'.<:. .2'r.';*.:«í«-.au a' "
' »:: *:'« '?'.«—.'r.€.j'-" gx-ig; — ª" .

". ªfvÍz-Fªãªrª-Éªl. i i ” —
' ªªªãº “' '

» “ “. "ººiuª . f;
DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO APOBREZA à ª"“ff? z,; &

An.-tse Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem aistitgiçª9de _.“
investimento econômico-social àgrupos populares, buscando subsidiar, tinancei ea,, __ ." :!. ._ QE: Vau“ .
tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produtiva ede gestão "

para melhoria das condições gerais de subsistência, elevaçã 
de vida, apreservação do meio-ambiente esua organização social '.? 13%* l '.- “%; me»

seçªºv
DA RELAÇÃO COM AS ENTIDADES EORGANIZÃOOES DE ASSISVTNQÓIA SOCIAL

Art.46º São entidades ou organizações de assistência social aquelas sem tins lucrativos
que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos

benehciários abrangidos pela Lei Federal nº 8.742, de 1993, bem como as que atuam na
defesa e garantia de direitos.
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An.47º As entidades e organizações de assistência social e os serviços, programas,

projetos e benefícios socioassistenciais deverão ser inscritos no Conselho Municipal de
Assistência Social para que obtenha a autorização de funcionamento no âmbito da
Política Nacional de Assistência Social, observado os parâmetros nacionais de inscrição

definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social.

Art.48º Constituem critérios para a inscri ão das entidades ou QE-Qªlftizações de , : -. _ _ , ÉAssistencia Social, bem como dos serviços, programas, projetosgfgegçjtanãngtlçigjg4%?.» __ . . .
socioassistenciais. 4 “ f , - . ; _.

t..,'.i'.,- ".',,' .,__,
l- executar ações de caráter continuado, permanente eplanejado; . — ,

ll - assegurar-_ que os serviços, programas, projetos ebeneficios socibaslsljêftªedjàiãêâªrfíf,.íifªÉ]
sejam ofertados na perspectiva da autonomia egarantia de direitos dos usuágnoâsggígªéªlããgg: à). .“ — “'a'. =,,

III - garantir agratuidade eauniversalidade em todos os serviços, programajsfãpiªojíetps e ' .-
benefícios socioassistenciais; -

'=. . ; 361,3, «ria.-a;», .í a». ª!“ ., ni." fª- " ' "".-. N".

lV - garantir aexisténciar de processos participativos dos usuários _ *ç lo “.=
cumprimento da efetividade na execução de seus serviços, programasíúwpitojetos e
beneficios socioassistenciais. __ +;
Art.49º As entidades e organizações de assistência social no ato da inscrição
d t ' : “ªmººª =—. allí);, :gf:

. , . . . . . JCW!" M ; , - j à , kr- JJ,-— a; “ : . ain.I-ser pessoa juridica de direito privado, devidamente constitudkãiÉkAªWigjãªjdúaj i
ll - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultadoãiãtãgãlmergtgáio território

. - .
nacional ena manutençao eno desenvolvimento de seusjobjetivos,institygigªgais;T —"-*.-ªt-HÍ-
IIl - elaborar plano de açãoanual;

= IV - te r expresso em seu relatório de atividades:

a) finalidades estatutárias; b) objetivos; c) origem dos recursos; d) infraestrutura; e)

identiticação de cada serviço, programa, projeto e benefício socioassistencial executado.

.»
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Parágrafo único. Os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas de analise:

|— análise documental;

ll - visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo;

,_ _ .

“ III - elaboração do parecer da Comissão;

— ' : ;
- - - — -- ' -*ª<7:'»-“f-'t-.=?iã' ' si. à???“IV - pauta, discussão edeliberaçao sobre os processos em reuniao ple ªªªgvfªª, ;_; , Wir-g,, , '£ j

. _ . _ . . ' t “ . 'É,“ ' « fa tV-publicaçao da decisao plenaria; . . ' M€ ,._w«-1:—. =

VI —emissão do comprovante; , i,,
ªªíºsbzªr: 4=,,.7ºv'1É">Í-r r i

Vll - notificação àentidade ou organização de Assistência Social por OIÍCÍÇ;3x'3áf,sªZf€.'f-?;,3»-,: ' çdlfrízÃãkílr

CAPÍTULO vi . —'
r

DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÉNCI/Aggçllxlíjàlgçª, ' j-
Art.50º Ofinanciamento da Politica Municipal de Assistência Socialjgªzjjeyistg; _e .;- .=' , iªtçgs; ' , . & ',
executado através dos instrumentos de planejamento orçamentário municip'al»,_jªqi_ge“i';se ' , ")
desdobram no Plano Pluiianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 'e'_na'ei,,,-=ª7â
Orçamentária Anual. ' "'""

, , _ . _ . . 3,1“ " “ º ;Paragrafo unico. 0orçamento da assistencia social deiªraªseitrgáinsendomzwâãâr [gis 23,31' J-fªªi P» "i . . ?'—:--' V“: .Orçamentária Anual, devendo os recursos alocados no FundoáMgnicipfªê-ãâª/Ãsslsténçla '
.EZá;'%fg;ã£%'“'-=ª** —..-

Social serem voltados à operacionalização, prestação, aprimorãmentoªe viabilização dos

serviços, programas, projetos ebeneficios socioassistengaisfçy; _.-
«*- «g : _,:.- ,», : -_»,.

. . . gêisvw-“ª "'«3.wuàa?..-. -
Art.51º. Caberá ao orgão gestor da assistência soâí-ilíresponsávél pelacgtilizaçao dos
recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistência Social o controle e o
acompanhamento dos serviços, programas, projetos e beneficios socioassistenciais, por

— meio dos respectivos órgãos de controle, independentemente de ações do órgão

repassador dos recursos. ' ,
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_ Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à
aplicação dos recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise
e acompanhamento de sua àioa e regular utilizaçâo. “-

Seção I

DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL l u

Art.52º Fica criado oFundo Municipal de Assistência Social —FMAsfftªdfgªiâyââeogdiéã“"Í-“Zªítãash ' L.'.'vf :??“gestão orçamentária, financeira econtábil, com objetivo de proporcionaiçjíªeªuiâsosªªàa? , "
cofinanciar agestao, serviços, programas, projetos ebeneficios SOCIOSSSIâÉuÉBIÉQ "

Art.53º Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social —q* ein 431», 4='«..ª:=í;f—:;I “-

l - recursos provenientes da transferência dos fundos Nacional , 351, ,
=

Assistência Social; .=, - ;
«— ' ' of; galjªªªffzgí â??? “

Il - dotações orçamentárias do Municipio erecursos adicionais que aLei .e's__'_abe'lçceif—'_go, fé " ,);transcorrer de cada exercício; i “fig? at; 45; . &&; 'A

lll - doações, auxílios, contribuições, subvenções de organizações intejrªgçionàajj, e
nacionais, Governamentais enao Governamentais; ªz

' ' » ª - ª - ª ª=*“

IV - receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, realizadas na formada lei; __$;. —- - -," 3 a t : “_ ,4113"! ".' "gif

V—as parcelas do produto de arrecadação de outras receitjafs páiçpriªjªforitindgsz deàfâfinanciamentos das atividades econômicas, de prestação “Éêvªfsênfwiçfçxsfieiz-tdeªâªs ?“ 14-
transferências que oFundo Municipal de Assistência Social .terá_.—%<!iá,i%eito _a receber por. . . ": .,- ” ' errar-agi"força da lei ede convenios no setor. A =
VI - produtos de convênios firmados com outras entidãdes financiadoras; E.

VII- doações em espécie feitas diretamente ao Fundo;

Vlll - outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ80FINL72DPQPE8WOW
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51º A dotação orçamentária prevista para o Fundo Municipal de Assistência Social será
automaticamente transferida a sua conta, tão logo sejam realizadas as receitas

correspondentes. '

52º Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em instituições financeiras

oficiais, em conta especial sobre a denominação —Fundo Municipal de Assistência

SOCÍBÍ —FMAS. -
' . -

53º As contas recebedoras dos recursos do cotinanciamento fedêrªâílâlçljafyâaõêsmg,
socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Socialªâª: f â . "

-. ' . . . '- ªeàsi-l ,'=1—t_=f:ª &; == ,-

Art.54º 0FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de Assistencia Sâçjâââeígªªi :' . az,-, ”; ,..-._=;,rº.=;ç;í_ 'sob orientaçãoeHscalização do Conselho Municipal de Assistência ' : 'A NEVE: '
:

Parágrafo único. O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência .
integrará oorçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social. "ªªªtfê
Art.55º Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social —FMAS, serãfíaªãjjwlíºados Tãfjggª

. em: |“, »,.;
I—financiamento total ou parcial de programas, projetos eserviços de assitêticiaíjâgyâial ,
desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social ou por Órgão conveniadcª 
II —em parcerias entre poder público e entidades ou organizaçõesge assistênciaijsocial —;__.. » . . .para aexecução de serviços, programas eprojetos socioassis enej Vl especl =gM _,
III —aquisição de material permanente ede consumo ede outrósªirisãmds "necessários
ao desenvolvimento das a "es socioassistenciais; . . - ; «ço 2 re:.-

IV - construção reforma ampliação, aquisição ou Iocgçãâãêºimóºifêiâªpaiíãâiprestação de
serviços de Assistência Social; “ '

V —desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento,

administração e controle das ações de Assistência Social;

_ CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJBOFINUZDPQPEBWOW '
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Vl - pagamento dos benefícios eventuais, conforme odisposto no inciso ldo art. 15 da
Lei Federal nº 8.742, de 1993; '

VII- pagamento de profissionais que integrarem as equipes de referência, responsaveis
pela organização eoferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo

"í Ministério do Desenvolvimento Social eCombate àFome eaprovado pelo Conselho
Nacional de Assistência Soirfial -CNAS. ._.,_ç-.-tz,._-._á,g;t -_reg-$>» ,g*.--;'.-«. ,“, _j v; ; “
Art.5so orepasse de recursos para as entidades eorganizações de Assiêtéiíiêixasfdêal' 'ªuº -.' ' «“ª “.devidamente inscritas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS, derofzbmígl'ª . -.—-="-_:. ,» "
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Socialpõêrvadgªggd» —ªººªlº "ªªíª I-ªl- ..2;- ,-

. A _-,-_-_-v €,: fr. : .;
An.57º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as
contrario. 'É .é“ ; ", '—?

. - rGabinete do Prefeito Municipal de Cairu, Estado da Bahia, 29 de outubr gsi-; A

Fernando Antônio dos Santos Brito
-"Prefeito Municipal de Cairu "“& j?" ,a. - *“

agirá: Íjffgl .; =x; ,! gjzfí -_,.i;,j'i
Iª.ªqf<ª-_Jr..l'#z.i't aªsfn ª- aiªê Émuªr-ifij 41%» ==

=“--íªÍ'* " " É ? -__ .
" : a_- —- ., . . t .
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU Emissão em: 04/05/2024 11:12
f“ SECRETARIA DA FAZENDA NFRIBUYÁRIO
Iii PCA. MARECHAL DEODORO, Nª 3- CENTROA CAIRU —BA-CEP: 45420000ª - ” 3 '» cNPJ:i4.2:i5.9n7/i)oo144 ',

“““”” renais): (75)3653-2151 Whaaíàpp: —E-mall: -

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS - CONTRIBUINTE

Nª 01818 : PROCESSO Nº: ANO: 2024

NOME OU RAZAO SOCIAL
Andreia Ramos Vitorino Sena '

CNPJ/CPF:

0 3 3 4 5 9 3 1 5 - 8 3

ENDEREÇO (LOGRADOURO)

RUA GUARANY, CENTRO - CAIRU-BÉA, CEP: 45420-000 .

INSCRIÇAO CADASTRAL ,
0000370/0 .

OBSERVAÇOES: ,; ' ,
EM CUMPRIMENTO A SOLICITAÇÃO DO. REQUERIMENTO, COM AS CARACTERISTICAS ACIMA, E
RESSALVADO O DIREITO DA FIIZENDA PUBLICA MUNICIPAL DE PESQUISAR, INSCREVER ECOBRAR
A QUALQUER TEMPO, AS DIVIDAS QUE VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICAMOS PARA FINS DE
DIREITO, QUE MANDANDO REVER OS REGISTROS TRIBUTARIOS, CONSTATAMOS NAO EXISTIR
DEBITOS EM NOME DO CONTRIBUINTE EM APREÇO.

EMITIDA AS 11:12:11 DO DIA 04406/2024 HORA EDATA DE BRASILIA, COM BASE NO CODIGO
TRIBUTARIO NACIONAL, LEI Nº 5172/66. _
A ACEITAÇÃO DESTA CERTIDÃO ESTA CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO DE SUA AUTENTICIDADE NA
INTERNET, NO(S) ENDEREÇO(S): http://cairu.metropoIisweb.com.br:8182/metropoIisWEB/

VALIDA ATÉ 02/09/2024. .

CÉÓDIGO DE CONTROLE DA CERTIDÃO? 5CAFA878

QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO.

Prefeitura Municipal De Cairu, 04 de Junho de 2024

Usuário: Contribuinte Portal ' EDZA -Planejamento Consultoria e Informática LTDA Página 1de 1



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 04/06/2024 11:13“if SECRETARIA DA FAZENDA
o n | ' o o r o

, Certidao,Negativa de Débitos Trlbutarlos

(Emitida pará os efeitos dos arts. 113 e114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código
Tributário d o Estado da Bahia)

' Certidão Nº : 202423715B4

NOME , .

A N D R E I AR A M O S V I T O R I N O S E N A

INSCRIÇÃO ESTADUAL CPF .

; ' 033.4S9.3l5-83

Fica certificado que não constam, até apresente data, pendências de responsabilidade da pessoa fisica ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

_ Emitida em 04/06/2024, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
, ., emissão. -
l. ,j-_

i -*_.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRII

OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:lliuvi/w.sefaz.ba.gov.br

válida com aapresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
' Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. V

Página 1de l RcICcrtidaoNcgatívaJpt



_ MINISTÉRIO DA FAZENDA -
Secretaria da Receita Federal do Brasil

— » .* Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

' CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS Aos TRIBUTOS FEDERAISE A DIVIDA
_ ATIVA DA UNIÃO

N o m e : A N D R E I A R A M O S V I T O R I N O S E N A

C P F : 033.459.315.83 E

v Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
— do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certincado que não constam

pendências em seu nomegª relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Biasil (RFB) ea inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à Procuradoria-Geral da _
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive

as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de
24 de julho de 1991. ,

Aaceitação desta certidão" está condicionada àverificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvi/vi/.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base-na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/“2014.
Emit ida à s 11:23:58 d o dia 04/06/2024 <hora e data d e Brasília>.

Válida até 01/12/2024. _-
Código de controle da certidão: E196.EFDB.A783.CG5B Qualquer
rasura ou emenda invaIidara' este documento.

« I :
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,, Qªªgâª,
A PODER JUDICIÁRIO

_ JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ANDREIA RAMOS VITORINO SENA
CPF: O33 .459 .315—83

' Certidão nº: 39041952/2024
_ ª Expedição: 04/06/2024, às 11:14:57

Va1idade: '01/12/2024 - 180 (cento e Oi tenta) d ias , contados d a data

de s u a expedição.

Cert i f ica—se que ANDREIA RAMOS VITORTNO SENA, insc r i to (a ) no CPF sob
o n º 033.459.315-83, Não CONSTA como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalh is tas.
Cer t idão emi t ida com b a s e n o s a r t s . 642—A e 883—A da Consol idação
das Le is do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns . º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01 /2022 da CGJT, de 21 de jane i ro de 2022 .
Os d a d o s constantes desta Cer t idão são de responsabi l idade dos
T r i b u n a i s d o T r a b a l h o . —

No caso de pessoa jurídica, a Cer t i dão atesta a empresa em re lação
a todos o s s e u s estabelec imentos, agências o u f i l i a i s .

A a c e i t a ç ã o des ta c e r t i d ã o condic iona—se à v e r i f i c a ç ã o d e s u a
. autenticidade ndfpor ta l do Tribunal Superior do Trabalho na

Internetv(http://www.tst.jus.br).
& Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
D o B a n c o N a c i o n a l d e D e v e d o r e s T r a b a l h i s t a sc o n s t a m o s d a d o s

' necessários à ident i f icação das.pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Just iça do Trabalho quan to às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos j u d i c i a i s t r a b a l h i s t a s , i n c l u s i v e n o conce rnen te a o s

r e c o l h i m e n t o s p r e v i d e n c i á r i o s , a h o n o r á r i o s , a c u s t a s , a
emolumentos o u a r e c o l h i m e n t o s de te rm inados em l e i ; o u d e c o r r e n t e s

de execução de acordos firmados perante o Min is tér io Público do '
Trabalho, Comissão de Conci l iação Prévia ou demais t í t u l o s que, por

, disposição legal, Çontiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtfâtst . jus.br
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GABINETE D O PREFEITO

_ DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA
CONTRATAÇAO

AIC: Diretoria de Contratações

REFERENCIA: Locação de um imóvel, localizado Rua Guarani, nº 24, Centro,
Município de Cairu/BA, CEP: 45.420-000, a ser utilizada através da Secretaria
Municipal de Politicas Sociais, na forma de Auxilio Moradia para a Senhora Licia da
Hora Coutinho, portadora da cédula de identidade nº 14.923.566-62 SSP/BA, inscrita
no cadastro de pessoas fisicas sob nº 089.048.885-14.

Em resposta ao Estudo Técnico Preliminar relativo àdemanda expedida pela unidade
demandante, solicitando a locação de um imóvel, locação de um imóvel, locação de-um _
imóvel, localizado Rua Guarani, nº 24," Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 45.420-
000, a ser utilizada através da Secretaria Municipal de Politicas Sociais, na forma de
Auxílio Moradia para a Senhora Licia da Hora Coutinho, portadora da cédula de
identidade nº 14.923.566-62 SSP/BA, inscrita no cadastro de pessoas físicas sob nº
089.048.885-14, AUTORIZO ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO e
determino o encaminhamento à Diretoria de Contratações para demais providências
administrativas - autuação e numeração rubricada das páginas apresentadas, com
anexação de capa, para tins de formalização, ouvindo-se a assessoria juridica do
município.

Ultimadas tais providências e havendo manifestação favorável da Assessoria Juridica

acerca da regularidade do processo, autorizo a adoção das medidas necessárias à

publicação do edital.

Cairu, 14 de junho de 2024. _

«i
HILDÉCIO A N T «o IRELES FILHO

_Pref & ipal



ESTADO DA BAHIA Ãºz
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU_ E ' SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

ªªr-ºa/ DIRETORIA DE COMPRAS. CONTRATOS ELICITACOES

AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO ESOLICITAÇÃO DE PARECERES

Aos quatrozc dias do mês de junho do ano de dois mil evinte equatro (2024) eu, Patrícia da Silva
Felix, Servidora Pública do Municipio de Cairu/BA, cumprindo determinação do Executivo
Municipal, abri oProcesso Administrativo Nº 348/2024, objetivando alocação de um imóvel,
localizado Rua Guarani, nº 24, Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 45420-000, a ser utilizada
através da Secretaria Municipal de Políticas Sociais, na forma de Auxílio Moradia para aSenhora
Licia da Hora Coutinho, portadora da cédula de identidade nº 14923566-62 SSP/BA, inscrita no
cadastro de pessoas físicas sob nº 089.048.885-l4, com o valor de R$ 2.400,00 (dois mil e
quatrocentos reais), autuei seus documentos, rubriquei suas páginas eas numerei.

Requisito-se do Agente de Contratação que proceda com aanálise técnica eemissão de parecer
que demonstre oatendimento aos requisitos exigidos, remetendo em seguida àAssessoria Juridica
visando submeter o presente Processo Administrativa ao controle prévio de legalidade
estabelecido no Art. 53, 54º da Lei Federal nº 14.133/2021.

Junto ao processo encaminhamos também aminuta do termo de contrato e, caso entenda possivel
a formalização do ajuste, favor encaminhar parecer juridico favorável para que a autoridade
superior autorize acontratação eproceda com adevida publicidade, nos termos do artigo 72,
parágrafo único, da Lei Federal 1413372021. _

Destaque-se que a indicação da Secretaria interessada é que se faça uma contratação direta
inexigindo a licitação em favor da senhora ANDREIA RAMOS VITORINO SENA, pessoa '
física, brasileira, maior, com residência na Rua do Guarani, nº 24, 1º andar, Centro, nesta cidade
de Caim, Estado da Bahia, CEP 45.420-000, portadora da Carteira de Identidade nº 08.746.314- '
83, expedida pela Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de
Pessoas Físicas sob nº 033459315-83, com fundamento no art. 74, Inciso V da Lei Federal nº
14.133 de 1º de abri l de 2021.

Cairu - Bahia, 17 dcjunho de 2024.

l

 P a t r Silva Félix
Supervisora de compras, contratos e licitações

Decreto Municipal nº 936 de 11 de janeiro de 2022.

 
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1ª andar —Centro.

CEP: 45420-000 - Site: www.caíru,ba.ov,br
CNPJ: 14 235907/0001-44 Telefone: (751 3653-2151/2122
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MINUTA C O N T R A T O N º xxxlxxxx.

OMUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno, atraves do Fundo Municípal
de Assistência Social, inscrito no CNPJ sob o n.º 14049684/0001-20, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03,
Centro, através da Secretaria Municipal de Políticas Sociais representado neste ato, nos tennos do Decreto
Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária de Políticas Sociais, Senhora IRAMAR BRAGA DE

SOUZA COSTA, brasileira, com endereço residencial na Rua Duque de Caxias, s/n, Centro, na cidade de Itubera,
Estado da Bahia, CEP 45435-000, portadora da cédula de identidade nº 0853968349, expedida pela Secretaria
de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 598243015-34,
doravante denominado de LOCATÁRIO recebe em locação da senhora ANDREIA RAMOS VITORINO SENA,
pessoa fisica, brasileira, maior, com residência na Rua do Guarani, nº 24, 1º andar, Centro, nesta cidade de Cairu,
Estado da Bahia, CEP 45.420-000, portadora da Caneira de Identidade nº 08.746.314-83, expedida pela Secretaria
da Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 033.459.315-83, adiante
denominado de LOCADOR, o imovel descrito na cláusula primeira, mediante as condições do presente

INSTRUMENTO CONTRATUAL. R
FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Adntiniarativqx nº 348/2024,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob onº 056/2024, na formagdo dispéoâtoªnoxãrtigo 74,
V, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 esuas alterações posteriorês, mediante as seguintes cláusulas e
condições: X / V
1. CLAUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO

1.1. Locação de um imóvel, construido em tijolos de aIvenari íamoIdxada, térreo, cgnposta de: 01(uma)sala, 02 (dois) quartos, 01 (um) banheiro, 01 (uma) cozinha-«(Ot urna) aréads serviços, localizado Rua Guarani,
nº 24, Centro, Municipio de Caim/BA, CEP: 45420-000, aÉÉr-utigzada através daESetle/tçiria Municipal de Politicas
Sociais, na fon-na de Auxílio Moradia para aSeryora LICIA DQXHORA COUTWNRO, portadora da cédula de
identidade nº 14.923.566-62 SSP/BA, inscrita na:/cadastro de pessoas tisicas sob p“ 089.048.8B5-14.

ITEM DESCRI AO DO SERVI o x x UNIDA QUANT. VL. UNIT. VL TOTAL

Locação de um imovel, localizado/“Rga GuaPÉnQxnQ-t,
Centro. Município de Cairu/BA, CEP: QQZO-Ooosase
utilizada através da Secretaria Municipal?; Política

ociais, na forma de Atíiliõªmoradiapara axâenhor més R$ 400,00 R$ 2,40o,o0
LICIA DA HORA CÁOUTINHgªpor-tadoríªcídula —.identidade nº )4.9x23.566-62kªSSP/BA, inscritaª -
cadastro de pessºõas (Iscas sob nº—089.048.885-14. .1 x Ã K

l & “x & TOTAL GERAL R$ R$ 2.400,00

1.2. AExecuçãoçdoxobjeto dexstcàxcpntrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às
disposições constantesxdoãtªacumentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem
parte integrante ecompkemerªarªekstje gontrato: ceísoÉ<âTinistraWque gerou aINEXIGIBILIDADE Nº xxx/xxxx;

1.2.2,xTermotãfxerência,
2. CLAUSU QEGUNDA -DO PREÇO EDAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO .
2.1. Ovalor mensªlída locação éde R$ 400,00 (quatrocentos reais), totalizando um valor global de R$
2.400,00 (dois mile quatrocentos reais), a ser pago mensalmente até o 10º (décimo) dia útil de cada mês
subsequente tudo em favor do LOCADOR.

Parágrafo Único -Em caso de mora no pagamento do aluguel eencargos previstos no presente contrato, ticará
oLOCATÁRIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1% ao mês ecorreção
monetária pelo IGP - M: Índice Gera! de Preços - Mercado, na forma da Lei, sem prejuizo dos demais acréscimos

' e penalidades previstas neste termo. '

3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. Oregime de execução contratual da localizado na Rua Guarani, nº 24, Centro, Município de Cairu/BA, CEP:
45.420-000, sera mensal eatenderá aSecretaria Municipal de Politicas Sociais, na fonna de Auxílio Moradia para
a Senhora LICIA DA HORA COUTINHO.

4. CLAUSULA QUARTA - DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

Prefeitura Municipal de Calru - Estado da Bahla -CNPlzld 235307/0001-44
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, l ' andar- Centro. vCEP: 45420-000
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4.1 As taxas eseguros contra fogo correrão por conta exclusiva do LOCADOR, cabendo ao BENEFICIÁRIO o
pagamento das despesas decorrentes do uso de água, esgoto. luz e telefone e ficando o LOCADOR isento do
pagamento de impostos municipais que incidam sobre o imóvel objeto do presente contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÉNCIA ECONDICOES DE RENOVAÇÃO

5.1, 0 presente contrato de locação vigorará pelo período de xx (xxxx) meses aoontar da data de assinatura
deste contrato, de xx/xxlxxxx a xx/xx/xxxx .

Parágrafo Primeiro - Transcorrido o período contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da
locação, a renovação da vigência contratual se dará através de termo aditivo, devidamente justificado, prorrogando
o presente contrato, verificado interesse público e a vantajosidade para a Administração em confronto com outras
opções, nos termos do art. 107, da Lei n,“ 14133/2021, com atenção a impossibilidade de ajustes verbais, prevista '
no 52º, do art. 95, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

5.2. OTermo de Devolução do imóvel será lavrado por servidor designado quariºdõjda desocupação do imóvel
ao final do contrato edeverà conter aassinatura do locador. “ ="

6. CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE DO PREÇO : &
6.1. Os preços propostos serão úxos eirreajustáveis pelo periodo/dg doze meses da xega de apresentação da
proposta de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se às???previstas na Lexik .
6.2. Na concessão de reajuste anual, será aplicado olngcexperal de“, Preços -Mercadp/(IGP-M), divulgado
periodicamente pela Fundação Getúlio Vargas, considerando o prazo de 12» doze) meses contados da data-base

referente àconfecção do laudo de avaliação do imóvel. N
CLAUSULA SÉTIMA -DAS OBRIGACOES GEZÉIS OLOCATÁRIO declara teD/procedido àvistoria do imóvellocado recebendo-o em perfeito estado eobriglanxo-iex a: XX
a) Informar ao BENEFICIÁRIO aresponsãbilidadegdexmanter oobjetolda locação no mais perfeito estado de
conservação elimpeza, para assim oTESIÍIUEXGO LOCADOR, quando Birlyda ou rescinda alocação, correndo porsua conta exclusiva, as despesas necessáriasqaxreira essenrçrxràotadaªnignte, as que se referem àconservação de
pintura, portas comuns, fechaduras, trincos, puxadgres, vitrais evidaças, lustres, instalações elétricas, torneiras,
aparelhos sanitários, fogão equ,aiãquer—outra e&obrigando-se apinta-lo novamente em sua desocupação,
com tinta ecores iguais aslprêféxlstfntesptudo 'de acordo com olaudo de vistoria, assinado eanexado aeste
contrato, fazendo parte integrante do mãsxxrxno;w_àb) Informar ao aENElFláÃRloaxobrigaçãotde não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive
colocação de luminosos, placas; letreiros ecartazes. sem aprévia obtenção de autorização, por escrito por parte
do LOCADOR; X
c) Não transferir esªcgntrato. não "stiblocan, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto ede igual forma,
alterar adestinação daxlocaçãoknão restituindo odecurso do tempo, por si só. na demora do LOCADOR reprimir
ainfªíãovªtimentgxà mesm; , '
d) EncãªghaãamlªcêPoR tóldas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram
entregues nx imóvel,“ sob-penaàe responder pelasmultas, correção monetária epenalidades decorrentes doatraso no paàtoohªsaàfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes;
e) No caso de q alxquer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião
da entrega efetiva dªschaves do imovel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização;
f) Facultar ao LOCADOR ou ao seu representante legal; examinar ou vistoriar oimóvel sempre que for para tanto
solicitado, bem como, no caso do imovel ser colocado àvenda, permitir que interessados ovisitem.
g) Na entrega do predio, verificando-se infração pelo LOCATÁRIO de quaisquer das Cláusulas que integram este
contrato, eque oreferido prédio necessite de algum reparo ou conserto, ficará omesmo LOCATÁRIO, pagamento
o aluguel, até a entrega das chaves; A

h) Findo o prazo deste contrato, por ocasião da entrega das chaves, ao LOCADOR mandará fazer uma vistoria
no predio locado, atim de verificar se omesmo se acha nas condições em que foi recebido pelo LOCATÁRIO;
i) 0 LOCADOR se obriga, em caso de alienação do imovel locado, aincluir na escritura respectiva clausula que
imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o termino do contrato, ressalvadas as

« disposições especiais das leis de emergência sobre o Inquilinato.
Dos deveres e responsabilidades do LOCATÁRIO: '

l..
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6.3. Proceder à vistoria do imóvel locado recebendo-o em perfeito estado e obrigando-se a:

j) Receber oobjeto no prazo econdições estabelecidas neste contrato eTermo de Referência de locação de
imóvel, sendo resguardado o direito de exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo locador, de
acordo com o contrato e seus anexos;

k) Notificar o locador de quaisquer vícios verificados no imóvel, para que o locador efetue a reparação necessária
no prazo estipulado em contrato, mediante disposto no inc. lV, art, 23, da Lei n.º 8245/1991;

l) Manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza, para assim o restituir ao
LOCADOR, quando finda ou rescinda a locação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessànas para

esse fim, notadamente, as que se referem ã conservação de pintura, portas comuns, fechaduras, trincos,
puxadores. vitrais e vidraças, lustres, instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e quaisquer
outras, inclusive, obrigando-se a pinta-lo novamente em sua desocupação, com tinta e cores iguais as pré-
existentes; tudo de acordo com o laudo de vistoria, assinado e anexado a este co trato, fazendo parte integrante
do mesmo;
m) Não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive colocação de luÉinososJplacas. letreiros e
cartazes, sem aprévia obtenção de autorização, por escrito por parte do/LOCADOR; NX
n) Caso seja necessário modificar aeslmfura do imovel no decorrer/do contrato de qcgção. aAdiministração
podera fazê-lo, com consentimento do locador, conforme inc. Vlªo/Éxrtnzxs, da Lei n.º 8.24€_/x1991
o) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emzprestartªysolzxqualquer pretexto-e de igual forma,
alterar adestinação da locação, não restituindo odecurso doftempo, por si soma demora d9AÍOCADOR reprimir
ainfração, assentimento àmesma; "
p) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, avisos qtixintimações poderes públicos que foram
entregues no imóvel, sob pena de responder peliís multas, correção monetária; penalidades decorrentes do
atraso no pagamento ou satisfação no cumprirtrieriâdexdeterminaçõiesxãir aqueles poderes; “
q) No caso de qualquer obra. reforma ouAladêptaçãogevgamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião
da entrega efetiva das chaves do imovel-Iocadoçeu estâo-primitivo, n/â/o podendo exigir qualquer indenização;r) Permitir avistoria do imovel pelo locador zaxuªppr seu manªatárg/(o/onforme disposto no inc. IX, do art. 23, da
Lei n.º 8245/1991, bem como permiti 3xe<ceiros adimóvel, no caso de este ser colocado àvenda;s) Consentir com arealiza oldeªrepzjirõsíirgggtgséàªcargo do locador. Caso os reparos excedam oprazo de 10
(dez) dias, será assegura/dq odireitoxagxabatimento doªaliiguel proporcional ao periodo excedente, na forma do

_ paragrafo único, do artvzestk-Lexin.º 8,24% 991;t) Restituiroimóveiío estadoíern-que oreãbegjrnda alocação, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso
normal, conforme delimita oinc. III,-alt 23, da Deifnº 8245/1991.

Nix "X. . N, X '

Dos deveres erespºxrxtszixlzilrdades dovDOR:6.4. cabe ao LocAoomX./.u:.“'.fº—.-._ . W J . . . .
a) Bisponibilizareo imóvel acimadescrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e._cumprir, sem

. x x x - x x x . ) ! . , ,restrição e. Queªiªegl odispvosto no Art. 22 da Lei n8245/91,b) Permitirçotrsªivre do-iriesmo, desde que ouso seja compativel com afinalidade da locação;
c) Prestar os esclareci entos necessarios sobre o imóvel e assuntos a ele inerentes sempre que for solicitadopelo LOCATÁRIO;
d) Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do
LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após oprazo de locação do imovel;
e) Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imovel objeto deste instrumento sem
autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar acondições de utilização do mesmo em
razão da necessidade de instalação; —

f) Promover vistorias de modo anão atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATÁRIO;
g) Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;

h) Informar previamente à locatãria alteração na titularidade do imóvel, apresentando documentação
correspondente, sendo reservado à locatária o direito de preferência para adquirir o imovel locado, conforme
disposto à Seção V, da Lei n.º 8245/1991;
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i) O LOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva cláusula que
imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o termino do contrato. ressalvadas as
disposições especiais das leis de emergência sobre o Inquilinato.

j) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância às
especificações contidas no Termo de Referência;

k) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

l) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imovel; '

m) Responder por quaisquer vicios anteriores á locação, devendo repará-los no prazo fixado em contrato, ás suas
expensas, no todo ou em parte, em atenção ao disposto no inc. ll, do art. 22, da Lei n.º 824511 991;

n) Auxiliar a LOCATARIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;

o) Pagar taxas de administração imobiliária e de interrnediações, caso tenha contratado estes serviços, na forma

do inc. Vll, do art. 22, da Lei Federal n.º 8245/1991; '
p) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante enâuaproposfªxq) Pagar os impostos etaxas incidentes ou que venham aincidir sobr oimóvel enquàrduraraªajlocação,conforme inc. VIII, do art. 22, da Lei n.º 3245/1991; , V
r) Manter, durante avigência do contrato, todas as condições derliabilitação (regularidade fiscal etrabalhista) e
qualificação exigidas no processo licitatório de inexigibilidadãíbernªcemg as condiçõesédiaycontratar com a
Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções adxministrativas por descumpjimento de cláusula
contratual:
s) Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambienteswtilizados, entregando-És mesmos em condições

higiênicas para operfeito uso; (( N yt) As despesas decorrentes de danos causa osf por fenômenos naturais ou por sinistro serão por conta do

LOCADOR. & -u) Responsabilizar-se pelos vícios edanos d grrentesíxdo objeto, de a rdo com os artigos 12, 13 e17 a27, doCodigo de Defesa do Consumidor (Lei nº e.o7ã$d_i199o v) Na entrega do imóvel, verificando-se infração àquaisquer das Cláusulas que integram este contrato, ou a
. ; . -. “ “—,-% w — .

necessidade de reparo ou cojseitoepexrrnagggelkáfoªtzOcAl/ÃRIO, efetuando devidamente opagamento oaluguel,
até aefetiva entrega das chaves, atexqrfxa anormalidadeseja sanada;w) indenizar aIocatáãiafãeºlas bexnfeitoriasertecessárias por ele efetuadas, quando essenciais para aconservação
do imovel, áexemple de reparfosxde telhaãg, paredes, substituição de componentes de sistemas eletrico e
hidráulico, entre outras, ainda quéznão tenhamªsido autorizadas previamente, na forma do art. 35, da Lei n.º

8245/1991; )“
1. CLAUSULA oiªAi/QípX/ts DOÍAÇOES ORÇAMENTÁRIAS
7,1 .Áãdespgas decxqrrentesxªdim/presente contratação correrão àconta de recursos especíncos consignados
na Lei Orçamentária-Anual deste exercício, conforme a se uinte dota o:

l ª ºã' “ª ELEMENTO DEUNI D E ADA GEírOR FONTE PROJETO/ATIVIDADE DESPESA
14/01 / 14/0251 soo/seo j n ú33.9o,32.oo.oo.ooo

7.2. No caso de renovação do vinculo com oimóvel selecionado, serão utilizadas dotações correspondente
relativas aos exercicios financeiros nos quais a relação contratual estiver em vigor
8. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1. Ainfração das obrigações consignadas na cláusula sétima deste contrato, sem prejuizo de qualquer outra
prevista em Lei, por parte do LOCATARIO, é considerada como é natureza grave, acarretando a rescisão
contratual, com o consequente despejo e obrigatoriedade de imediata satisfação dos consectários contratuais e
legais. ' _

8.2. Ficará opresente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial
ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º
14133/2021.

8,3. Aalteração social ou amodificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará arescisão se

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia -CNPJ:“ 235307/0001-44
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não restringir sua capacidade de concluir o contrato, ª *

8.4. Nos casos em que reste impossibilitada aocupação do imóvel, por situações adversas, tais como desastre
natural, incêndio, desapropriação, desmoronamento, entre outras, a locatária poderá considerar o contrato
rescindido, ficando dispensada de qualquer multa.

8.5. O Termo de Rescisão deverá ser publicado na imprensa oficial

Parágrafo Primeiro - caso oobjeto da locação venha a ser desapropriado pelos Poderes Públicos, hcará o
presente contrato, bem como o LOCADOR, exonerados de todas e quaisquer responsabilidades decorrentes
destes fatos. ,

9. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

9.1. O LOCADOR sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções,

graduadas conforme agravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis ecrintinfasr se for ocaso, de acordo
com a Lei 14.133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o

contraditório constitucional:
a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades para as quôhajêªconãiagidíz.b) Multas de até: '
b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, porçdiaéexaqasq no prazo contrxagal, até otrigésimo
dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentosjrrnitadâs aZoºeªbâlor da fatury
b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor destepohtrato, por dia de» traso superior a06 (seis) meses,
limitadas a20% do valor da fatura;
b3) multa de até 30% (trinta por cento) em casoÁdeâescumprimentryâgxas normas desse contrato.c) Amulta dobrará acada caso de reincidêrfiarnàpodendo ultrapassar a30% do valor atualizado do contrato,
sem prejuizos da cobrança de perdas edanos que venham aser causados ao interesse público eda possibilidade

da rescisão contratual;
d) Impedimento de contratar com aAdministra 'o do Ente 11.33.75 Contratante, por prazo não superior a03

(três) ªªºª- 4e) Declaração de inidoneiga“ epaÉaÇIIEIQªrªoGLÉÉhIQQtQILAmaAdministração Pública pelo prazo minimo de 03
(três) anos emáximo dr-Álôxfsexis) anàxx
f) Ovalor de cada/r_1(t'ilta seráêtuzaxlizado moggtariamente. caso haja fator de reajustamento de preços vigente no
mês em que cessaxrço Jmªtivo que lhegfu erige? .g) As multas previÉta-s :na alinàfxpoderão, acritério da Administração, serem aplicadas isoladas ou

. u x . x '. s - J . . . . .

conjuntamente com Olâlçasêâràes, adir.)/ander do grau da infração cometida pelo adjudicatário.
h) Agtésrtaªplicação dxa mult fse áf cultada adefesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contadoda data*de=sua'ir1!Í 
I) Aaplicação das saQões realIzar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório eaampla
defesa ao locadxârksem prejhlzo de cobrança judicial posterior, observando-se oprocedimento eprazo de defesaprevistos no art. “SB da Lei Federal n.º 1413312021, para as penalidades de impedimento de licitar econtratar e. S N J . , .

de declaração de Iflld/CMWEIÚBÚB para licitar ou contratar. _
j) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do aluguel estabelecido.

k) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do an. 163, da Lei Federal n.º 14133/2021;

l) Os danos eprejuizos serão ressarcidos ácontratante no prazo máximo de 48 (quarenta eoito) horas, contado
da notificação administrativa á contratada, sob pena de multa.

1o. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇÃO

10.1. Ocontratante providenciará adivulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e do seu extrato em sitio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o
contratante divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e
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entidades, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -CONTROLE e FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11,1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ria forma do art. 1"17 da
Lei Federal 1413312021, ficando esclarecido. que _a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do
Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

a) A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a
responsabilidade da contratada.

b) As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne á execução do objeto contratado.

c) A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade do

LOCADOR, para escusá-Ia dos seus encargos, R
d) Agestão do presente termo de contrato será realizada pela Secretária Municipalde-Políticas Sociais, a

senhora lramar Braga de Souza Costa.
e) Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14.133l2021, gópres te contrato“será acompanhado e
fiscalizado pelo servidor Guilard Giulius Cicero Alves, que deverá receber cópia destexcontrato (com odevido

protocolo).
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DAS PReRRo/cfTIí/As DO cQLTQATANTE .
12.1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disEiplina do CAPITULO IV-do TÍTULO lll da Lei nº 14,133,

de 2021. —.13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DA Exrififçfo
13.1. Aextinção do contrato reger-se-á pela“ disciplina dos CAPÍTULOS VIII do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de

Ax XX ))
13.2. constituirão motivos para extinção do contrato, aqiªlgdeysiá“ ser fonnalmente motivada nos autos do
processo, assegurados ocontradito eKxÍ as seguintes situações:
132,1, ' não cumprimentofgucumpnÚfIÍÚ usuIas contratuais;13.2.2. desatendimentoÍdas determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

. r x—x . x .

fiscalizar sua execução ou poªâutxohdade Ér;13.23. caso forfxuaitjogiforça regularryifê comprovados, impeditivos da execução do contrato;
13.24, razões deªçârâssxipúbiicoªxstificadas pela autoridade máxima do orgão ou da entidade contratante;
13,3. Aextinção do cpgratiaxpoçdxeirá seórz7133ªte inada por ato ilia e'ral eescrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrenteX w _ ““__
de sua prépriwaªconrlªfaêx
13.3.2. consg sual, poriagordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resoluçãode disputas, desâgxque haja interesse do contratante;
13.33. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissoria ou compromisso arbitral,
ou por decisão judicial.

13.34. Oprocesso em que se determinar aextinção da relação contratual por ato unilateral da Administra o,
sempre que possivel, será instruído com:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Apuração de indenizações e multas aplicadas e devidas

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA NULIDADE _
14,1, Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível osaneamento, adecisão sobre
asuspensão da execução ou sobre adeclaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em
que se revelar medida de interesse público, observado oCAPITULO XI do TITULO lll da Lei nº 14.133, de 2021,
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAs ALTERAÇÓES '
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO Vll do TITULO llI da Lei nº
14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
8245/1991 (Lei de Inquilinato), bem assim nas normas e nos princípios gerais dos contratos.

11. cLAUsULA DÉCIMA OITAVA - DAs coNDiçõÉs GERAIS DA CONTRATAÇÃO

17.1. As comunicações entre oA LOCATARIA e o LOCADOR devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

17,2. Deverá a LOCATÁRIA emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do contrato. N
17.3. Concluída ainstrução do requerimento, aAdministração terá um prazo de 1(UIQ-mgípaªdecidir, admitida
aprorrogação motivada, por igual período, conforme oãúnicoº, do art. 123, da Lei Fe eral ntº- 4.133 2021.

Da entrega do imóvel % "º .
17.4. Alocatária declara, apartir do Termo de Recebimentomefjig iªcebeu oimóvel“ bem como todos os
acessórios, em estado de habilidade, conservação efuncionarrteçrito, deâcoído com os relatqggs fotográfico ede
vistoria, para assim restitui-Io, nas mesmas condições, no termos da presente cláusulalpu quando findo ourescindido ocontrato. Á
17.5, OTermo de Recebimento do imóvel será lavrado pelo-servidor Guilard GiullLÉ Cicero Alves, no ato do
recebimento das chaves, _ y

1a. CLÁUSULA DÉCIMA NONA -DO;?ROK_
18.1. As partes elegem oForo da Comarca de Valença -_,I_3ahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dÉI/gâ» oriundâdo presente Contrato, das testemunhas.
Epor estarem LOCADOR eLOCATÁRIO de plenoecordo com.o_di'sposto neste instrumento particular, assinam-
no na presença das duas testemnhasmavblaixoxe, osªhrês) vias de igual teor eforma, destinando-se uma via para

cada uma das partes interesi r u—Éa/hia, xx de xxxx de xxxx
IRAMAR BRAGA DE SOUZA COSTA ANDREIA RAMOS VITORINO SENA |_|c|A DA HORA COUTINHO

MUNICIPIO DE CAAIRU -BAHIA LOCADOR BENEF|C|AR|O
LOCAT RIO y

TESTEMU 
Nome: Guilard Giulius Cicero Alves Nome: Fernanda de Araújo Meirelles
CPF nº 644077565-00 CPF nº: 012013785-24
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ESTADO D A B A H I A

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRUSECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITACOES

PARECER JURIDICO ”

P R O C E S S O A D M I N I S T R A T I V O 3 4 8 / 2 0 2 4

— Ementa: Locação de Imóveis.

Contratação Direta. Inexigibilidade

_ com base no art. 74, V, da Lei nº
14133/2021. Possibilidade.

' Requisitos Necessários. .

Em cumprimento de suas atribuições, esta Assessoria Juridica analisando os

autos deste procedimento de contratação, motivado pelo requerimento feito pela
Secretaria Municipal de Politicas Sociais do Município de Cairu, quanto a ' '

possibilidade de contratação direta, para locação do imóvel residencial situado '

na Rua Guarani, nº 24, Centro, Cairu, Bahia, CEP 45.420-000, a ser utilizada

através da Secretaria Municipal de Politicas Sociais, na forma de auxilio moradia

para a Senhora Lícia da Hora Coutinho, sendo dito imóvel de propriedade da

Sra. Andreia Ramos Vitorino Sena, CPF Nº 033.459.315-83.

MÉRITO

A regra constitucional insculpida no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal

de 1988 estabelece a obrigatoriedade das contratações de obr s, serviços,

comprasealienações da Administração Pública serem preced ictaÉ
Prefeitura Municipal de Cairu - Estado (lil Bahia .
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: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRUªiââjíª SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
» , af . "DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITACOES

No entanto, o referido dispositivo submete a legislação infraconstitucional à
tarefa de excepcionar a regra geral ali estabelecida.

Neste diapasão, foi editada pela União Federal, no uso de sua competência

constitucional a Lei nº. 14.133/2021, que altera por completo e moderniza a

temática tratada pela Lei nº 8.666/93, que regulamenta o art. 37, XXI, da C.F.

acima mencionado, inclusive, no que atine as hipóteses de possibilidade para

contratações diretas.

De acordo com os preceitos contidos nos artigos 37, XXI, CF e 11 da Lei

14.133/2021, a licitação pode ser conceituada como sendo um processo

administrativo que objetiva assegurar que a Administração contrate a melhor -

proposta disponivel no mercado, sendo respeitado o direito de todo administrado '

se candidatar, em igualdade de condições, a ser fornecedor do Estado.

O tema, contudo, ao determinar a regra de contratação através de certame

licitatório, expõe algumas exceções em que se admite a contratação direta

através da Inexigibilidade e da Dispensa.

Abaixo trataremos de forma especifica da hipótese aplicável a caso co creto

vsobreoqual nos debruçamos. L
Da análise de inexigibilidade no presente caso

Prefeitura lVIunicipaI de Cairu —Estado da Bahia
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar —Centro.
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PREFEITURA'MUNICIPAL DE CAIRU
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO _
DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITACOES

Feitas as considerações acima, passemos a analisar se a contratação que se
pretende realizar preenche os requisitos legais exigidos no dispositivo legal que

regulamenta a matéria. . " . " '

O art. 72 e seguintes da Lei nº 14133/2021 retrata as hipóteses de contratações

diretas, relatando em seu art. 74 aquelas relativas às possibilidades de

INEXIGIBILIDADE, senão vejamos: «

“Art. 74. Éinexigível a licitação quando inviável acompetição,
em especial nos casos de: _

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de

instalações e de localização tornem necessária sua escolha;"

Nesse timbre, Oque verifica éque acontratação em tela, pode ser, sem dúvidas,
enquadrado no inciso V, do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

Análise do Processo Administrativo demonstra que o mesmo possui todos os
documentos necessários, notadamente o ETP, TR, Certifica ão de
disponibilidade de imóveis públicos, Relatório Social, Laudo de Avali ão do

Imóvel, outros. ' _

Diante da situação ora em comento, passo aopinar
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, PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRUSECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITACOES

Avista de tudo quanto exposto acima, econsiderando aproposta apresentada,
esta assessoria está convencida de que encontra-se nos dentro dos limites da

' legislação aplicada ao caso sub exam/ne as condições necessárias àrealização
do contrato de locação de imóvel acima explicitados com aMunicipio de Cairu -
BA, com ainexigibilidade da licitação nos termos da legislação especifica.

Não há por conseguinte, impedimento de ordem legal para o acolhimento da '
postulação formulada nos autos que vieram à análise.

Por fim, ressalta que opresente parecer tem caráter meramente opinativo, não
vinculando a administradora em" sua decisão, já que analisados apenas os

' caracteres legais, ficando a decisão de mérito acerca da oportunidade,
conveniência, necessidade eviabilidade orçamentária efinanceira acargo da
autoridade competente. v

Este é o parecer, SM_J.

Cairu(BA), 17 de junho de 2024. _

WALT RÃõ IOR
' ASSESSOR JUR DICO

OAB/BA Nº 15. 45
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GABINETE DO PREFEITO

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 348/2024
' INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO Nº 056/2024 l

A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado,
CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação acerca do atendimento aos
requisitos técnicos exigidos no art. 72 da Lei nº 14133/2021; CONSIDERANDO que o
PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das
atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei nº
14.133l2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO epigrafada e adoção das
medidas necessárias para a contratação descrita a seguir:

Locação de um imóvel, localizado Rua Guarani, nº 24,
Centro, Municipio de Cairu/BA, CEP: 45.420-000, a ser
utilizada através da Secretaria Municipal de Políticas

objeto ª se, cont.-atado; Sociais, na forma de Auxílio Moradia para aSenhora Licia v
' da Hora Coutinho, portadora da cédula de identidade nº '

14.923.566-62 SSP/BA, inscrita no cadastro de pessoas
fisicas sob nº 089.048.885-14.

ANDREIA RAMOS VITORINO SENA, pessoa física,
brasileira, maior, com residência na Rua do Guarani, nº 24,
1º andar, Centro, nesta cidade de Cairu, Estado da Bahia,

Contratado: CEP 45420-000, portadora da Carteira de Identidade nº
08.746.314-83, expedida pela Secretaria da Segurança
Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de
Pessoas Fisicas sob nº 033.459.315-83.

Prazo de Vigência: 06 (seis) meses
Valor Total: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais)
Fundamento Legal: Art. 74, inc. V, da Lei 14.133/2021. —

Determino, ainda, que se leve aefeito, “em no máximo 10 (dez) dias, apublicidade
encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do
parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, para que tique à disposição
do público em sítio eletrônico oficial. .

Cairu - BA, 17 de junho de 2024. f
A f

HILDÉCIO ANTO ' LES FILHO
, Prefeito v e.
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ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 348/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO Nº 056/2024

Á vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado,
CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação acerca do atendimento aos
requisitos técnicos exigidos no art. 72 da Lei nº 14.133/2021; CONSIDERANDO que o
PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das
atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei nº
14133/2021 , AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO epigrafada eadoção das
medidas necessárias para a contratação descrita a seguir:

Locação de um imóvel, localizado Rua Guarani, nº 24,
Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 45.420-000, a ser
utilizada através da Secretaria Municipal de Politicas

objegº a ser cºntfªgadº, Sociais, na forma de Auxilio Moradia para a Senhora Licia
da Hora Coutinho, portadora da cédula de identidade nº
14.923.566-62 SSP/BA, inscrita no cadastro de pessoas
fisicas sob nº 089.048.885-14.

ANDREIA» RAMOS VITORINO SENA, pessoa fisica,
” brasileira, maior, com residência na Rua do Guarani, nº 24,

1º andar, Centro, nesta cidade de Cairu, Estado da Bahia,
Contratado: CEP 45420-000, portadora da Carteira de Identidade nº

08.746.314-83; expedida pela Secretaria da Segurança
Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de
Pessoas Fisicas sob nº 033459315-83.

Prazo de Vigência: 06 (seis) meses
Valor Total: R$ 2.400,00 (dois mil equatrocentos reais)
Fundamento Legal: Art. 74, inc. V, da Lei 14133/2021.

Determino, ainda, que se leve aefeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade
encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do
parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, para que fique àdisposição
do público em sitio eletrônico oficial.

Cairu —BA, 17 de junho de 2024.

HILDÉCIO ANTÓNIO MEIRELES FILHO
Prefeito Municipal

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NJYSMJKZNTQXQTDFMZGWME
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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OMUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno, através do Fundo Municipal
de Assistência Social, inscrito 'no CNPJ sob o n.º 14.049.6B4/O001—20, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03,
Centro, através da Secretaria'Municipa| de Politicas Sociais representado neste ato, nos termos do Decreto
Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária de Políticas Sociais, Senhora IRAMAR BRAGA DE
SOUZA COSTA, brasileira, com endereço residencial na Rua Duque de Caxias, s/n, Centro, na cidade de Ituberá,
Estado da Bahia, CEP 45435-000, portadora da cédula de identidade nº 08.539.683—49, expedida pela Secretaria
de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 598243015-34,
doravante denominado de LOOATÁRIO recebe em locação da senhora ANDREIA RAMOS VITORINO SENA,
pessoa física, brasileira, maior, 'Com residência na Rua do Guarani, nº 24, 1ª andar, Centro, nesta cidade de Cairu,
Estado da Bahia, CEP 45.420—000, portadora da Carteira de Identidade nº 08.746.314—83, expedida pela Secretaria
da Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 033.459.315—83, adiante
denominado de LOCADOR, o imóvel descrito na cláusula primeira, mediante as condições do presente
I N S T R U M E N T O C O N T R A T U A L .

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo nº 348/2024,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº 056/2024, na forma do disposto no Artigo 74,
V, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - D O O B J E T O
?.

. 1.1. Locação de um imóvel, ªcãonstmido em tijolos de alvenaria, laje pré-moldada, térreo, composta de: 01(uma)
sala, 02 (dois) quartos, 01 (um) banheiro, 01 (uma) cozinha e 01 (uma) aréa de serviços, localizado Rua Guarani,
nº 24, Centro, Municipio de Cairu/BA, CEP: 45.420—000, aser utilizada através da Secretaria Municipal de Politicas
Sociais, na forma de Auxilio Nloradia para a Senhora LICIA DA HORA COUTINHO, portadora da cédula de
identidade nº 14323566-62 SSP/BA, inscrita no cadastro de pessoas fisicas sob nº 069048585-14.

ITEM DESCRI - oo SERVI o [ m mQUANT. VL. UNIT. VL TOTAL

Locação de um imóvel, localizado Rua Guarani, nº 24,

Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 45.420—000, a se
utilizada através da Secretaria Municipal de Políticas
Sociais, na forma de Auxilio Moradia para a Senhora mês R$ 400,00 R$ 2.400,00
LICIA DA HORA COUTINHO, portadora da cédula de
identidade nº 14.923.566-62 SSP/BA, inscrita no

dast ro de pessoas fisicas sob nº 089048885-14. .

' TOTAL GERAL R$ R$ 2.400,00

. " 1.2. A Execução do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem
parte integrante e complementar deste contrato:

, 1.2.1 . Proceso administíríativo que gerou aINEXIGIBILIDADE Nº OSS/2024;
1.2.2. Termo de Referêriioia.

i.

2. CLAUSULA SEGUNDA —— DO PREÇO E DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

2.1. 0 valor mensal da locação é de R$ 400,00 (quatrocentos reais), totalizando um valor global de R$
2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), a ser pago mensalmente ate' o 10º (décimo) dia útil de cada mês
subsequente tudo em favor do LOCADOR.

Parágrafo Único -Ern caso de [Amora no pagamento do aluguel eencargos previstos no presente contrato, ficará
o LOCATÁRIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1% aomês e correção
monetária pelo IGP —M: Índice “Geral de Preços - Mercado , na forma da Lei, sem prejuizo dos demais acréscimos
e penalidades previstas neste termo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. 0 regime de execução contratual da localizado na Rua Guarani, nº 24, Centro, Municipio de Cairu/BA, CEP:
45.420—000, sera mensal e atenderá a Secretaria Municipal de Politicas Sociais, na forma de Auxílio Moradia para
a Senhora LICIA DA HORA COUTINHO. . ..

4. CLAUSULA QUARTA - DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

,  A º“ s e' Preâlaltura Municipal de Cairu - E do da Bahla —CNPJ:14 235907/0001-44 =
= (“Pça. Marechal Deodoro, nº 03,19 andar— Centro. . cn:; asno-ooo

“, Site: www.tairu.ba.ov.br »TeIefone:(75)3653-1151/1122 W

bc *INEXIGIBILIDADE os LICITAÇÃO NºOSG/ZOZA Pégin '“ .
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4.1 As taxas e seguros contra fogo correrão por conta exclusiva do LOCADOR, cabendo ao BENEFICIÁRIO o

pagamento das despesas decorrentes do uso de água, esgoto, luz e telefone e ficando o LOCADOR isento do
pagamento de impostos municipais que incidam sobre o imóvel objeto do presente contrato.

5. CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGENCIA ECONDIÇõES DE RENOVAÇÃO

5.1. O presente contrato de locação vigorará pelo periodo de 06 (seis) meses a contar da data de assinatura
deste contrato, de 17/06/2024 à 17/1 212024 .

r

Parágrafo Primeiro - Transcorrido o periodo contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da
locação, a renovação da vigência contratual se dará através de tenno aditivo, devidamentejustiticado, prorrogando
o presente contrato, verificado interesse público e a vantajosidade para a Administração em confronto com outras
opções, nos termos do art. 107, da Lei n.º 14.133/2021, com atenção a impossibilidade de ajustes verbais, prevista
no 52º, do art. 95, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

5.2, O_Tenno de Devolução do Imóvel será lavrado por servidor designado quando da desocupação do imóvel
a o únal d o contrato e deverá conter a assinatura d o locador.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE DO PREÇO
_ $

6.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo periodo de doze meses da data de apresentação da
proposta de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.

6.2. Na concessão de reajuste anual, será aplicado o Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), divulgado
periodicamente pela Fundação Getúlio Vargas, considerando o prazo de 12 (doze) meses contados da data-base
referente à confecção do laudo de avaliação do imóvel.

CLAUSULA SÉTIMA —DAS OBRIGAÇÓES GERAIS O LOCATÁRIO declara ter procedido à vistoria do imóvel
locado recebendo-o em perfeito estado e obrigando-se a:

a) Informar ao BENEFICIÁRIO a responsabilidade de manter o objeto da locação no mais perfeito estado de
conservação e limpeza, para assim o restituir ao LOCADOR, quando nnda ou rescinda a locação, correndo por
sua conta exclusiva, as despesas necessárias para esse tim, notadamente, as que se referem à conservação de
pintura, portas comuns, fechaduras, trincos, puxadores, vitrais e vidraças, lustres, instalações elétricas, torneiras,
aparelhos sanitários, fogão e quaisqueroutras, inclusive, obrigando-se a pinta-lo novamente em sua desocupação,
com tinta e cores iguais as pre-existentes; tudo de acordo com o laudo de vistoria, assinado e anexado a este
contrato, fazendo parte integrante do mesmo;

b) Infomtar ao BENEFICIÁRIO aobrigação de não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive
colocação de luminosos, placas, letreiros e cartazes, sem a prévia obtenção de autorização, por escrito por parte
do LOCADOR;

.

c) Não transferir este contratopnão sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto e de igual forma,
alterar a destinação da locaçãolnão restituindo o decurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir
a infração, assentimento à mesma;
d) Encaminhar ao LOCADOR todas as notiticações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram
entregues no imóvel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do
atraso no pagamento ou satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes;

e) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião
da entrega efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização;

f) Facultar ao LOCADOR ou alô seu representante legal, examinar ou vistoriar oimóvel sempre que for para tanto
solicitado, bem como, no caso do imóvel ser colocado à venda, permitir que interessados o visitem.

g) Na entrega do predio, veriâcando-se infração pelo LOCATÁRIO de quaisquer das Cláusulas que integram este
contrato, e que o referido predio necessite de algum reparo ou conserto, ficará o mesmo LOCATARIO, pagamento
o aluguel, até a entrega das chaves;

h) Findo o prazo deste contrato, por ocasião da entrega das chaves, ao LOCADOR mandará fazer uma vistoria
no predio locado, a fim de verilªicar se o mesmo se acha nas condições em que foi recebido pelo LOCATÁRIO;

s

i) 0 LOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva cláusula que
imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o termino do contrato, ressalvadas as
disposições especiais das leis de emergência sobre o inquilinato.

Dos deveres eresponsabilidades do LOCATÁRIO:

Prtnnltum Municipal de Cairu - ado da Bahia INPI : “ 135307/0001-44
. Pça. Marechal Deodoro, nº 03,1? andar - Centre. - CEP: 45410-000 '
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6.3. Procedera vistoria do imóvel locado recebendo-o em perfeito estado eobrigando-se a:

j) Receber o objeto no prazo 'e condições estabelecidas neste contrato e Termo de Referência de locação de
imóvel, sendo resguardado odireito de exigir ocumprimento de todas as obrigações assumidas pelo locador, de
acordo com o contrato e seus anexos;

k) Notificar o locador de quaisquer vicios verificados no imovel, para que o locador efetue a reparação necessária
no prazo estipulado em contrato. mediante disposto no inc. lV, art. 23, da Lei n.º 8245/1991;

|) Manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza, para assim o restituir ao
LOCADOR, quando finda ou rescinda a locação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessárias para
esse tim, notadamente, as que se referem à conservação de pintura, portas comuns, fechaduras, trincos,
puxadores, vitrais e vidraças, lustres, instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e quaisquer
outras, inclusive, obrigando-sega pinta'-lo novamente em sua desocupação, com tinta e cores iguais as pré-
existentes; tudo de acordo com_o laudo de vistoria, assinado e anexado a este contrato, fazendo parte integrante
do mesmo; '

m) Não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive colocação de luminosos, placas, letreiros e
cartazes, sem a prévia obtenção de autorização, por escrito por pane do LOCADOR;

n) Caso seja necessário modificar a estrutura do imóvel no decorrer do contrato de locação, a Administração
poderá fazê-Io, com consentimento do locador, conforme inc. Vl, do art. 23, da Lei n.º 8.245/1991

o) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto e de igual forma,
alterar a destinação da locação, não restituindo o decurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir
a infração, assentimento à mesma;

v .

p) Encaminhar ao LOCADORJodas as notincações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram
entregues no imóvel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do
atraso no pagamento ou satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes;

q) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião
da entrega efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização;

r) Permitir a vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, conforme disposto no inc. IX, do art. 23, da
Lei n.º 8245/1991, bem como permitir a visitação de terceiros ao imóvel, no caso de este ser colocado à venda;

s) Consentir com a realização" de reparos urgentes à cargo do locador. Caso os reparos excedam o prazo de 10
(dez) dias, será assegurado o direito ao abatimento do aluguel proporcional ao periodo excedente, na forma do
parágrafo único, do art. 26, da Lei n.º 8245/1991;

t) Restituir o imóvel no estado em que o recebeu, finda a locação, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso
normal, conforme delimita o inc. lll, art. 23, da Lei n.º 8245/1991.

Dos deveres e responsabilidades do LOCADOR:

6.4. C a b e a o LOCADOR:

a) Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e cumprir, sem
restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei nº 8245/91;
b) Permitir ouso livre do mesmo, desde que ouso seja compatível com aGnalidade da locação;

»:

c) Prestar os esclarecimentos necessários sobre oimóvel eassuntos aele inerentes sempre que for solicitado
pelo LOCATÁRIO;

d) Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do
LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel;

e) Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste instrumento sem
autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar a condições de utilização do mesmo em
razão da necessidade de instalação; .

f) Promover vistorias de modo 'a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATÁRIO;

g) Receber edar quitação nos “pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;

h) Informar previamente a locatária alteração na titularidade do imóvel, apresentando documentação
correspondente, sendo “reservado à locatária odireito de preferência para adquirir o imóvel locado, conforme
disposto à Seção V, da Lei n.º 8245/1991;

M M M 3 QMªÁ SM,, g m ,
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i) OLOCADOR se obriga, em“ caso de alienação do imovel locado, aincluir na escritura respectiva cláusula que
imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, ate o termino do contrato, ressalvadas as
disposições especiais das leis de emergência sobre o inquilinato.

j) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância às
especiicações contidas no Termo de Referência;

k) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel;

|) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

rn) Responder por quaisquer vícios anteriores à locação, devendo repará-los no prazo fixado em contrato, as suas
expensas, no todo ou em partejªem atenção ao disposto no inc. Il, do art. 22, da Lei n.º 8245/1991;

n) Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;

o) Pagar taxas de administração imobiliária e de intermediações, caso tenha contratado estes serviços, na forma
do inc. Vll, do art. 22, da Lei Federal n.º 8245/1991;

p) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta;

q) Pagar os impostos e taxas incidentes ou que venham a incidir sobre o imóvel enquanto durar a locação,
conforme inc. Vlll, do art. 22, da Lei n.º 8245/1991;

r) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (regularidade fiscal e trabalhista) e
qualificação exigidas no processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a
Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula
contratual;

s) Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos em condições
higiênicas para o perfeito uso;

t) As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão por conta do
L O C A D O R .

u) Responsabilizar-se pelos vfcios edanos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e17 a27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) '
v) Na entrega do imóvel, verincando-se infração de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato, ou a
necessidade de reparo ou conserto, permanecerá o LOCATÁRIO, efetuando devidamente o pagamento oaluguel,
até a efetiva entrega das chaves, até que a anormalidade seja sanada;

w) indenizar a Iocatária-pelas benfeitorias necessárias por ele efetuadas, quando essenciais para a conservação
do imóvel, à exemplo de reparos de telhado, paredes, substituição de componentes de sistemas eletrico e
hidráulico, entre outras, ainda que não tenham sido autorizadas previamente, na forma do art. 35, da Lei n.º

8245/1991; ,_

7. CLAUSULA OITAVA - DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS _

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consignados
na Lei Orçamentária Anual deste exercício, confonne a seguinte dotação:

' ELEMENTO D E

UNIDADE GESTORA FONTE PROJ ETO/ATIVIDADE DESPESA
14/01 / 14/02 , 500/660 2.111 33.90.32.00.00.000

7.2. No caso de renovação do vinculo com o imóvel selecionado, serão utilizadas dotações correspondentes
relativas aos exercícios financeiros nos quais a relação contratual estiver em vigor

B. CLAUSULA NONA - RESCISÃO CONTRATUAL
I

8.1. A infração das obrigações consignadas na cláusula sétima deste contrato, sem prejuizo de qualquer outra
prevista em Lei, por parte do LOCATÁRIO, é considerada como é natureza grave, acarretando a rescisão
contratual, com o consequente despejo e obrigatoriedade de imediata satisfação dos consectários contratuais e
legais.

8.2. Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelaçãojudicial
ou extrajudicial, e sem prejuizo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º
14133/2021. [ª

8,3. A alteração social ou a modihcação da nnalidade ou da estru ura da empresa não ensej rá rescisão se
. “ %CDAWQ_
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não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

8.4. Nos casos em que reste impossibilitada aocupação do imóvel, por situações adversas, tais como desastre
natural, incêndio, desapropriação, desmoronamento, entre outras, a Iocatária poderá considerar o contrato
rescindido, ficando dispensada de qualquer multa.

8.5. O Termo de Rescisão deverá ser publicado na imprensa ohcial

Parágrafo Primeiro - caso o objeto da locação venha a ser desapropriado pelos Poderes Públicos, Hcará o
presente contrato, bem como o LOCADOR, exonerados de todas e quaisquer responsabilidades decorrentes
destes fatos.

i

9. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

9.1. 0 LOCADOR sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, ás seguintes sanções,
graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo
com a Lei 14.133l21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o
contraditório constitucional: Il,-

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.

b) Multas de até:

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo
dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a06 (seis) meses,
limitadas a 20% do valor da fatura;

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.

c) A multa dobrara a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato,
sem prejuizos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade
da rescisão contratual;

d) Impedimento de contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior a 03
(três) anos. .

e) Declaração de inidoneidade» para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo minimo de 03
(três) anos emáximo de 06 (seis) anos).
f) Ovalor de cada multa será gtualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no

l .

mês em que cessar o motivo que lhe deu origem.

g) As multas previstas na alinea “b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatária.

h) Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação;

i) A aplicação das sanções reaIizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório ea ampla
defesa ao locador, sem prejuízo de cobrança judicial posterior, observando-se o procedimento e prazo de defesa
previstos no art. 158, da Lei Federal n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

j) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis
ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do aluguel estabelecido.

k) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei Federal n.º 14.133/2021;

l) Os danos e prejuizos serão" ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado
da notificação administrativa a contratada, sob pena de multa.

1o. cLAusufLA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇÃO
10.1. 0 contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e do seu extrato em sitio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certiicadora. no qual o
contratante divulga de fonna centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e

Prefeitura Municipal de Ca ru - Estado da Bahia —CNPJ:14 235.907/0001-44
a_ Pça. Marechal Deodoro, nª 03,19 andar- Centro. - cer; 45410-000 '
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entidades, no prazo de 10 (dezfªdias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE EFISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da
Lei Federal 14.133/2021, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do
Contratante não eximirá a Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

a) A fiscalização será exerçida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a
responsabilidade da contratada.

b) As exigências e a atuação da nscalização pelo orgão ou entidade contratante em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne à execução do objeto contratado.

c) A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade do
LOCADOR, para escusá-Ia dos seus encargos.

d) A gestão dd presente termo de contrato será realizada pela Secretária Municipal de Politicas Sociais, a
senhora lramar Braga de Souza Costa.

e) Conforme determinação Icio art. 117 da Lei nª 14.133/2021, o presente contrato será acompanhado e
nscalizado pelo servidor Guilard Giulius Cicero Alves, que devera receber cópia deste contrato (com o devido
protocolo). E :“
12. CLÁUSULA DÉCIMA TÉRCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

12.1 . As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do TÍTULO III da Lei nº 14.133,
d e 2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO

13.1. Aextinção do contrato "reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS Vlll do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de
2021.

13.2. constituirão motivos para extinção do contrato, a qual devera” ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

132.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
13.22. desatendimento das.determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

132.3. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

132.4. razões de interessehtizublico, justificadas pela autoridade maxima do órgão ou da entidade contratante;
13.3. Aextinção do contrato poderá ser:

13.3.1. determinada por ato IInilateral eescrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente
de sua própria conduta; .

13.32. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse do contratante;

133.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral,
ou por decisãojudicial.

13.34 0 processo em que se determinar a extinção da relação contratual por ato unilateral da Administração,
sempre que possivel, será instruído com:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Apuração de indenizações e multas aplicadas e devidas

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA NULIDADE ,
14.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possivel o saneamento, a decisão sobre

asuspensão da execução ou sçbre adeclaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em
que se revelar medida de interesse público, observado oCAPÍTULO xI do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021. -

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS AL ER ÇÓES _ ,M “ ? ; $$$; £), ª  3 ª,&v;Q
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO Vll do TÍTULO lll da Lei nª
14.133, de 2021. ____

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serán; decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
8.245/1991 (Lei de Inquilinato), bem assim nas normas e nos principios gerais dos contratos.

17. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONDIÇÓES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

17.1. As comunicações entre o A LOCATÁRIA e o LOCADOR devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse tim.

, 17.2. Deverá aLOCATARIA emitir decisão sobre todas as solicitações ereclamações relacionadas àexecução
do contrato. _

17.3. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá um prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida
a prorrogação motivada, por igual período, conforme o gúnicoº, do art. 123, da Lei Federal n.º 14133/2021.

Da entrega do imóvel “>

17.4. A- Iocatária declara, a partir do Termo de Recebimento, que recebeu o imóvel, bem como todos os
acessórios, em estado de habilidade, conservação e funcionamento, de acordo com os relatórios fotográâco e de
vistoria, para assim restitui-Io, nas mesmas condições, nos termos da presente cláusula ou quando findo ou

rescindido ocontrato.
17.5. 0 Termo de Recebimersrlo do imovel será lavrado pelo servidor Guilard Giulius Cicero Alves, no ato do
recebimento das chaves. «_

18. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Valença - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais '
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das testemunhas.

Epor estarem LOCADOR e LOCATÁRIO de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-
no na presença das duas testemunhas abaixo em 03 (três) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para
cada uma das partes interessadas.

Cairu -Bahia, 17 de junho de 2024 adn. Mead.
 É Wªºvººmºº QMa“oQwmºx « L o

IRAMAR BRA E OUZA-COSTA '. ANDREIA RAMOS VITORINO SENA |_|C|A DA HORA coUTmHo
MUNICIPIO DE CAIRU - BAHIA LOCADOR BENEFICIÁRIO

LOCATÁRIO _,

i ' fi,“

T E S T E M U N H A S :

01 - .
Nom .G Ilar G' liu Cicero Alves " Nome: Fernanda de Araújo Me" IlesCP%º 644.077.565-00 _ CPF nº: 012.013.785-24

. - Prefeitura Municipal do Cairu -Estado da Bahia -CNPJ:14 235907/0001-44
_! Pça. Marechal Deodoro, nª 03,19 andar- Centro. - CEP: 45410-000 '
:::. Site: www.cairu.ba.ov.br - Telefone: 475) 3653-2151/2122
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CONTRATO N º 149 /2024 .

O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, através do Fundo Municipal
de Assistência Social, inscrito no CNPJ sob o n.º 14.049.684/0U01-20. sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03,
Centro, através da Secretaria Municipal de Politicas Sociais representado neste ato, nos termos do Decreto
Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária de Politicas Sociais, Senhora IRAMAR BRAGA DE
SOUZA COSTA, brasileira, com endereço residencial na Rua Duque de Caxias, s/n, Centro, na cidade de Ituberá,
Estado da Bahia, CEP 45435-000, portadora da cédula de identidade nº 0853968349, expedida pela Secretaria
de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 598243015-34,
doravante denominado de LOCATÁRIO recebe em locação da senhora ANDREIA RAMOS VITORINO SENA,
pessoa fisica, brasileira, maior, com residência na Rua do Guarani, nº 24, 1º andar, Centro, nesta cidade de Cairu,
Estado da Bahia, CEP 45.420-000, portadora da Carteira de Identidade nº 08.746.314-83, expedida pela Secretaria
da Seguranca Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nª 033.459.315-83, adiante
denominado de LOCADOR, o imóvel descrito na cláusula primeira, mediante as condições do presente
I N S T R U M E N T O CONTRATUAL.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo n“ 348/2024,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº 05612024, na forma do disposto no Artigo 74,
V, da Lei nª 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores. mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO

1.1. Locação de um imóvel, construido em tijolos de alvenaria, laje pré-moldada, térreo, composta de: 01(uma)
sala, 02 (dois) quartos, 01 (um) banheiro, 01 (uma) cozinha e 01 (uma) aréa de serviçõs, localizado Rua Guarani,
nº 24, Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 45.420—000, a ser utilizada atraves da Secretaria Municipal de Políticas
Sociais. na forma de Auxílio Moradia para a Senhora LICIA DA HORA COUTINHO, portadora da cédula de
identidade nº 1432356662 SSP/BA, inscrita no cadastro de pessoas fisicas sob nº 089048885-14.

DESCRI —o oo SERVI o . [ m íVL UNIT. VL TOTAL

Locação de um imóvel, localizado Rua Guarani, nº 24,
entro, Municipio de Cairu/BA. CEP: 45.420—000, a se

tilizada atraves da Secretaria Municipal de Politicas
1 ociais, na forma de Auxilio Moradia para a Senhora R$ 400,00 R$ 2.400,00

LICIA DA HORA COUTINHO, portadora da cédula de
identidade nª 14.923.566—62 SSP/BA, inscrita -

. dastro de pessoas fisicas sob nº 089.048.B85-14. .

TOTAL GERAL R$ R$ 2.400,00

1.2. A Execução do objeto deste Contrato. obedecerá ao estipulado neste instnimento, bem como às
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição. fazem
parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proceso administrativo que gerou a INEXIGIBILIDADE Nº OSB/2024;

1.2.2. Termo de Referência.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

2.1. Ovalor mensal da locação é de R$ 400,00 (quatrocentos reais), totalizando um valor global de R$
2.400,00 (dois mll e quatrocentos reais), a ser pago mensalmente até o 10º (décimo) dia útil de cada mês
subsequente tudo em favor do LOCADOR.

Parágrafo Único - Em caso de mora no pagamento do aluguel eencargos previstos no presente contrato, ficará
o LOCATÁRIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1% ao mês e correção
monetária pelo IGP —M: Índice Geral de Preços - Mercado ,na forma da Lei, sem prejuizo dos demais acréscimos
e penalidades previstas neste termo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. Oregime de execução contratual da localizado na Rua Guarani, nº 24, Centro, Municipio de Cairu/BA, CEP:
45.420—000, será mensal eatenderá aSecretaria Municipal de Politicas Sociais, na forma de Auxilio Moradia para
a Senhora LICIA D A HORA COUTINHO.

4. CLAUSULA QUARTA- DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia . cupizu usam/Doma
Pça. Marechal Deodoro, nn 03,1: andar - Centro. . CEP: 45410-000

Site: mlw.zairu.lza.ov.br - Telefone: (75) 3653-2151/2121
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l 4.1 As taxas eseguros contra fogo correrão por conta exclusiva do LOCADOR, cabendo ao BENEFIÇIÁRIO o
pagamento das despesas decorrentes do uso de água, esgoto. luz e telefone e ficando o LOCADOR isento do
pagamento de impostos municipais que incidam sobre o imóvel objeto do presente contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA —DO PRAZO DE VIGENCIA ECONDIÇÓES DE RENOVAÇÃO

5.1. O presente contrato de locação vigorará pelo periodo de 06 (seis) meses a contar da data de assinatura
' deste contrato. de 17/06/2024 à 17/12/2024 . '

Parágrafo Primeiro - Transcorrido o periodo contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da
locação. a renovação da vigencia contratual se dara através de termo aditivo, devidamente justificado, prorrogando

opresente contrato, verincado interesse público eavantajosidade para aAdministração em confronto com outras
opções, nos termos do art. 107, da Lei n.º 14.133/2021, com atenção a impossibilidade de ajustes verbais, prevista
no 52º, do art. 95. da Lei Federal n.º 14.133/2021.

5.2. O Termo de Devolução do Imóvel será lavrado por servidor designado quando da desocupação do imóvel
ao línal do contrato e deverá conter a assinatura d o locador.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE DO PREÇO

6.1. Os preços propostos serão ixos e irreajustáveis pelo período de doze meses da data de apresentação da
proposta de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.

6,2. Na concessão de reajuste anual, será aplicado o Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), divulgado
periodicamente pela Fundação Getúlio Vargas, considerando o prazo de 12 (doze) meses contados da data-base
referente a confecção do laudo de avaliação do imóvel. -—

CLAUSULA SÉTIMA —— DAS OBRIGAÇÓES GERAIS OLOCATÁRIO declara ter procedido à vistoria do imóvel
locado recebendo-o em perfeito estado e obrigando-se a:

a) Informar ao BENEFICIÁRIO a responsabilidadede manter o objeto da locação no mais perfeito estado de
conservação e limpeza, para assim o restituir ao LOCADOR, quando finda ou rescinda a locação, correndo por
sua conta exclusiva, as despesas necessarias para esse fim, notadamente, as que se referem à conservação de

_ pintura, portas comuns, fechaduras. trincos, puxadores. vitrais e vidraças. lustres, instalações elétricas. torneiras,
aparelhos sanitários, fogão equaisquer outras, inclusive, obrigando-se apintã-lo novamente em sua desocupação,
com tinta e cores iguais as pré-existentes; tudo de acordo com o laudo de vistoria, assinado e anexado a este
contrato, fazendo parte integrante do mesmo;

b) lnfonnar ao BENEFICIÁRIO aobrigação de não fazer instalações, adaptações. obra ou benfeitorias, inclusive
colocação de luminosos. placas, letreiros e cartazes, sem a prévia obtenção de autorização, por escrito por parte
do LOCADOR;

c) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto e de igual forma.
alterar a destinação da locação, não restituindo o decurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir
a infração, assentimento a mesma;

d) Encaminhar ao LOCADOR todas as notincações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram
entregues no imóvel, soh pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do
atraso no pagamento ou satisfação no cumprimento de detenninações por aqueles poderes;

e) No caso de qualquer obra. refonna ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião
da entrega efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização;
f) Facultarao LOCADOR ou ao seu representante legal, examinar ou vistoriar o imóvel sempre que for para tanto
solicitado, bem como, no caso do imóvel ser colocado àvenda, permitir que interessados ovisitem.

g) Na entrega do prédio, verificando-se infração pelo LOCATÁRIO de quaisquer das Cláusulas que integram este
contrato, eque o referido prédio necessite de algum reparo ou conserto, ficará omesmo LOCATARIO, pagamento
o aluguel, até a entrega das chaves; ,

h) Findo o prazo deste contrato, por ocasião da entrega das chaves. ao LOCADOR mandará fazer uma vistoria
no prédio locado, atim de veriâcar se o mesmo se acha nas condições em que foi recebido pelo LOCATÁRIO;

i) OLOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva cláusula que
imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o termino do contrato, ressalvadas as
disposições especiais das leis de emergencia sobre o inquilinato.

Dos deveres e responsabilidades do LOCATÁRIO:

FIEÍEÍKIIPJ Municipal de Cairu - Estado da Bahia - cuma 235 907/0001-44 '
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6.3. Proceder à vistoria do imovel locado recebendo-o em perfeito estado e obrigando-se a:

j) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e Termo de Referência de locação de
imóvel, sendo resguardado o direito de exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo locador, de
acordo com o contrato e seus anexos;

k) Notificar o locador de quaisquer vlcios verificados no imóvel, para que o locador efetue a reparação necessária
no prazo estipulado em contrato, mediante disposto no inc. IV. art. 23. da Lei n.º 8245/1991;

I) Manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza, para assim o restituir ao
LOCADOR, quando Gnda ou rescinda a locação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessarias para
esse fim, notadamente, as que se referem à conservação de pintura, portas comuns, fechaduras, trincos,
puxadores, vitrais e vidraças, lustres, instalações eletricas. torneiras. aparelhos sanitários, fogão e quaisquer
outras, inclusive, obrigando-se a pintã-lo novamente em sua desocupação, com tinta e cores iguais as pré-
existentes; tudo de acordo com o laudo de vistoria, assinado e anexado a este contrato, fazendo parte integrante
do mesmo;

m) Não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive colocação de luminosos, placas, letreiros e
cartazes. sem a prévia obtenção de autorização. por escrito por parte do LOCADOR:

n) Caso seja necessario modificar a estrutura do imóvel no decorrer do contrato de locação, a Administração
podera fazê-Io. com consentimento do locador, conforme inc. Vl, do art. 23. da Lei n.º 8245/1991

o) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto e de igual forma,
alterar a destinação da locação, não restituindo o decurso do tempo. por si só. na demora do LOCADOR reprimir
a infração, assentimento à mesma;

p) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram
entregues no imóvel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do
atraso no pagamento ou satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes;

q) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião
da entrega efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização;

r) Permitir a vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, conforme disposto no inc. lX, do art. 23. da
Lei n.º 8145/1991, bem como permitir a visitação de terceiros ao imóvel. no caso de este ser colocado a venda;

s) Consentir com a realização de reparos urgentes à-cargo do locador. Caso os reparos excedam o prazo de 10
(dez) dias, será assegurado o direito ao abatimento do aluguel proporcional ac perlodo excedente, na forma do
paragrafo único, do art. 25, da Lei n.º 8245/1991;

t) Restituir o imóvel no estado em que o recebeu, nnda a locação, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso
normal, conforme delimita o inc. lll. art. 23, da Lei n.º B.245/1991.

Dos deveres e responsabilidades do LOCADOR:

6.4. Cabe a o LOCADOR:

a) Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e cumprir, sem
restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei nª 8245/91;

b) Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compativel com annalidade da locação;

c) Prestar os esclarecimentos necessários sobre o imóvel e assuntos a ele inerentes sempre que for solicitado
pelo LOCATÁRIO;

d) Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do
LOCATÁRIO, geradas antes. durante ou após oprazo de locação do imovel;
e) Não promover, durante a vigência do contrato, modincações no imóvel objeto deste instrumento sem
autorização do LOCATARIO, especialmente aquelas que possam alterar acondições de utilização do mesmo em
razão da necessidade de instalação;

f) Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATÁRIO;
g) Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;

h) Informar previamente à Iocatária alteração na titularidade do imóvel, apresentando documentação
correspondente, sendo reservado a Iocataria o direito de preferência para adquirir o imovel locado. conforme
disposto à Seção V, da Lei n.º B.245/1991;
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i) O LOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva clausula que
imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o termino do contrato, ressalvadas as
disposições especiais das leis de emergência sobre o inquilinato.

j) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância ás
especihcações contidas no Termo de Referência;

l

' k) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

l) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

m) Responder por quaisquer vicios anteriores à locação, devendo repara-los no prazo nxado em contrato, as suas
expensas, no todo ou em parte, em atenção ao disposto no inc. ll, do art. 22, da Lei n.º 8245/1991;

n) Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria; *.

' o) Pagar taxas de administração imobiliária ede intermediações, caso tenha contratado estes serviços, na forma
' do inc. VII. do art. 22, da Lei Federal n.º 8245/1991;

p) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta;

q) Pagar os impostos e taxas incidentes ou que venham a incidir sobre o imóvel enquanto durar a locação,
conforme inc. Vlll, do art. 22, da Lei n.º 8245/1991;

; r) Manter, durante a vigencia do contrato, todas as condições de habilitação (regularidade fiscal e trabalhista) e
qualificação exigidas no processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar corn a
Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de clausula
contratual;

s) Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos em condições
higiênicas para o perfeito uso;

t) As despesas decorrentes de danos causados por fenomenos naturais ou por sinistro serão por conta do
LOCADOR.

u) Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27. do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nª 8.078, de 1990)

v) Na entrega do imovel, verincando-se infração de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato, ou a
necessidade de reparo ou conserto, pennanecera o LOCATÁRIO, efetuando devidamente o pagamento oaluguel.
até a efetiva entrega das chaves, até que a anormalidade seja sanada;

w) indenizar a locatáría pelas benfeitorias necessárias por ele efetuadas, quando essenciais para a conservação
do imóvel, à exemplo de reparos de telhado, paredes, substituição de componentes de sistemas elétrico e
hidráulico, entre outras, ainda que não tenham sido autorizadas previamente. na fon-na do art. 35, da Lei n.º
8245/1991:

7. CLAUSULA OITAVA - DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consignados
na Lei Orçamentária Anual deste exercicio, conforme a seguinte dotação:

ELEMENTO D E
UNIDADEGESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE DESPESA

14/01 / 14/02 500/660 ' 2.111 33.90.32.00.00.000

7.2. No caso de renovação do vinculo com o imovel selecionado, serão utilizadas dotações correspondentes
relativas aos exercicios financeiros nos quais a relação contratual estiver em vigor

a. CLÁUSULA NONA _ DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1. A infração das obrigações consignadas na cláusula sétima deste contrato, sem prejuizo de qualquer outra
prevista em Lei, por parte do LOCATÁRIO, e' considerada como e natureza grave, acarretando a rescisão
contratual, com o consequente despejo e obrigatoriedade de imediata satisfação dos consectários contratuais e
legais.

8.2. Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelaçãojudicial
ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts, 155 e 156 da Lei n.º
14.1 33/2021 .

8.3. A alteração social ou amodificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisãôrse
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não restringir sua capacidade de concluir o contrato,

8.4. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, por situações adversas, tais como desastre
natural, incêndiogdesapropriação, desmoronamento, entre outras, a locatáría podera considerar o contrato
rescindido, ncando dispensada de qualquer multa.

6,5. O Termo de Rescisão devera ser publicado na imprensa oncial

Parágrafo Primeiro - caso o objeto da locação venha a ser desapropriado pelos Poderes Públicos. ficara o
presente contrato, bem como o LOCADOR, exonerados de todas e quaisquer responsabilidades decorrentes
destes fatos,

9. CLAUSULA DÉCIMA —DAS PENALIDADES

9.1. O LOCADOR sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções.
graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuizo de sanções clvis e criminais, se for o caso, de acordo
com a Lei 14.133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o
contraditório constitucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.”
. b) Multas de até: '

b1) 0.20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo
dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses,
limitadas a 20% do valor da fatura;

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.

c) A multa dobrarã a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato.
sem prejuizos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade
da rescisão contratual;

d) Impedimento de contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior a 03
(três) anos.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo minimo de 03
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos).

f) Ovalor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no
mês em que cessar o motivo que Ihe deu origem. .

g) As multas previstas na alinea “b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente corn outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatária.

h) Antes da aplicação da multa. sera facultada adefesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação; .

i) A aplicação das sanções realizar-se-ã em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao locador, sem prejuizo de cobrança judicial posterior, observando-se o procedimento e prazo de defesa
previstos no art. 158, da Lei Federal n.º 14.133/2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

j) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do aluguel estabelecido.

k) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei Federal n.º 14433/2021;

|) Os danos e prejuizos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado
da notincação administrativa a contratada, sob pena de multa.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇAO

10.1. 0 contratante providenciará adivulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e do seu extrato em sitio eletronico oficial, certincado digitalmente por autoridade certlncadora, no qual o
contratante divulga de fonna centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e
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entidades, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

> 11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE EFISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da
Lei Federal 14.133/2021, licando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do
Contratante não eximirá a Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

a) A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a
responsabilidade da contratada.

b) As exigencias e a atuação da nscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne à execução do objeto contratado.

c) A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade do
LOCADOR, para escusa-Ia dos seus encargos.

d) A gestão do presente termo de contrato será realizada pela Secretária Municipal de Políticas Sociais, a
senhora Iramar Braga de Souza Costa. '

e) Conforme detenninação do art. 117 da Lei nº 14,133/2021, o presente contrato será acompanhado e
Gscalizado pelo servidor Guilard Giulius Cicero Alves, que deverá receber cópia deste contrato (com o devido
protocolo). ,
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

12,1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO lV do TÍTULO IIl da Lei nº 14.133,
& de 2021.

13. cLAUsULA DÉCIMA ouARTA - DA EXTINÇÃO

13.1. Aextinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS Vlll do TÍTULO Ill da Lei nº 14.133, de
2 0 2 1 .

13.2. constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

132.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de clausulas contratuais;

13.22. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

131.3. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

132.4. razões de interesse público, justincadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

13.3. A extinção do contrato poderá ser:

133.1. detenninada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente
de sua própria conduta;

13.32. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse do contratante;

_ 13.33. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral.
v ou por decisão judicial.

13.34. Oprocesso em que se determinar aextinção da relação contratual por ato unilateral da Administração,
sempre que possível, será instmído com:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Apuração de indenizações e multas aplicadas e devidas
14. cLAusuLA DÉCIMA QUINTA - DA NULIDADE

14.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possivel osaneamento. a decisão sobre
asuspensão da execução ou sobre adeclaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em
que se revelar medida de interesse público, obsen/ado o CAPÍTULO Xl do TITULO |II da Lei nª 14.133, de 2021.

15. cLAusuLA DÉCIMA sExTA - DAs ALrERAçoEs
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO Vll do TÍTULO III da Lei nª
14,133, de 2021.

1a. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - oos cAsos OMISSOS

16.1. ' Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º

_ 14.t33/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
8245/1991 (Lei de Inquilinato). bem assim nas normas e nos principios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA —DAS CONDIÇÓES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

17.1. As comunicações entre o A LOCATÁRIA e o LOCADOR devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Em.

17.2. Deverá a LOCATÁRIA emitir decisão sobre todas as solicitações ereclamações relacionadas à execuçâo
d o contrato.

17.3. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá um prazo de 1(um) mes para decidir. admitida
a prorrogação motivada, por igual período, conforme o âúnicoº, do art. 123. da Lei Federal n.º14.133/2021.

Da entrega do imóvel

. 17.4. A locatáría declara, a partir do Termo de Recebimento, que recebeu o imóvel, bem como todos os
acessórios, em estado de habilidade, conservação e funcionamento, de acordo com os relatórios fotográãco e de
vistoria, para assim restitui-Io, nas mesmas condições. nos termos da presente clausula ou quando findo ou
resc ind ido D contrato.

17.5. O Termo de Recebimento do imóvel será lavrado pelo servidor Guilard Giulius Cicero Alves, no ato do
recebimento das chaves. _

ra. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Do FORO

18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Valença - Bahia, que prevalecerá sobre qualqueroutro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das testemunhas.

Epor estarem LOCADOR e LOCATÁRIO de pleno acordo com odisposto neste instrumento particular. assinam-
no na presença das duas testemunhas abaixo em 03 (três) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para
cada uma das partes interessadas.

Cairu - Bahia, 17Ide junho de 2024 ,

IRAMAR BIRAGA DE SOUZA COSTA ANDREIA RAMOS VITORINO SENA L|c|A DA HORA COUTINHO
MUNICIPIO DE CAIRU - BAHIA LOCADOR BENEF|C|ÁR|Q

LOCATÁRIO

T E S T E M U N H A S :

Nome: Guilard Giulius Cícero Alves Nome: Fernanda de Araújo Meirelles
CPF nº 6441377565-00 CPF nª: O12.013.785-24
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